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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO COMBATIDA. ART. 932, III, DO 
CPC/2015. SÚMULA N. 7 DO STJ. ART. 1.029, § 3º, DO CPC/2015. 
APLICABILIDADE RESTRITA A VÍCIOS ESTRITAMENTE FORMAIS. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Apesar de sustentar que, nas razões do agravo, defendeu a não 
incidência da Súmula n. 7/STJ, a parte agravante não trouxe 
argumentação efetiva e voltada a afastar as conclusões da decisão 
combatida, demonstrando quais os fatos admitidos pelo Tribunal de 
origem que embasariam o seu direito, sem a necessidade de 
modificação das premissas adotadas no acórdão recorrido.
2. Não basta a assertiva genérica de que não se pretende o reexame 
de provas, ainda que seja feita breve menção à tese sustentada. É 
imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a argumentação 
trazida no recurso especial que pudesse justificar o afastamento do 
referido óbice processual. Precedentes.
3. Esta Corte Superior possui orientação de que o disposto do art. 
932, parágrafo único, do CPC/2015 correspondente à disposição 
prevista no § 3º do art. 1.029 do mesmo código processual, "só se 
aplica para os casos de regularização de vício estritamente formal, 
não se prestando para complementar a fundamentação de recurso já 
interposto" (AgInt no AREsp n. 1.137.414/SP, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 
20/10/2017). Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
                    Brasília, 02 de agosto de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO COMBATIDA. ART. 932, III, DO 
CPC/2015. SÚMULA N. 7 DO STJ. ART. 1.029, § 3º, DO CPC/2015. 
APLICABILIDADE RESTRITA A VÍCIOS ESTRITAMENTE FORMAIS. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Apesar de sustentar que, nas razões do agravo, defendeu a não 
incidência da Súmula n. 7/STJ, a parte agravante não trouxe 
argumentação efetiva e voltada a afastar as conclusões da decisão 
combatida, demonstrando quais os fatos admitidos pelo Tribunal de 
origem que embasariam o seu direito, sem a necessidade de 
modificação das premissas adotadas no acórdão recorrido.
2. Não basta a assertiva genérica de que não se pretende o reexame 
de provas, ainda que seja feita breve menção à tese sustentada. É 
imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a argumentação 
trazida no recurso especial que pudesse justificar o afastamento do 
referido óbice processual. Precedentes.
3. Esta Corte Superior possui orientação de que o disposto do art. 
932, parágrafo único, do CPC/2015 correspondente à disposição 
prevista no § 3º do art. 1.029 do mesmo código processual, "só se 
aplica para os casos de regularização de vício estritamente formal, 
não se prestando para complementar a fundamentação de recurso já 
interposto" (AgInt no AREsp n. 1.137.414/SP, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 
20/10/2017). Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE 
SANTO ANTÃO contra decisão proferida pela Presidência do STJ que não 
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conheceu do agravo em recurso especial, em razão da falta de impugnação ao 
óbice da Súmula n. 7/STJ.

Alega o agravante que rebateu todos os argumentos da decisão 
impugnado em tópicos específicos. 

Faz considerações acerca do mérito da controvérsia e sustenta não 
ser aplicável o enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

Contradita às e-STJ, fls. 286-300.
É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, a decisão recorrida não conheceu do agravo em 
recurso especial, com base na ausência de impugnação específica ao 
fundamento de incidência da Súmula n. 7/STJ.

Quanto ao ponto, a municipalidade afirma que refutou especificamente 
tal fundamento.

No entanto, apesar de sustentar que, nas razões do agravo, defendeu 
a não incidência da Súmula n. 7/STJ, o agravante não trouxe argumentação 
efetiva e voltada a afastar as conclusões da decisão combatida, demonstrando 
quais os fatos admitidos pelo Tribunal de origem que embasariam o seu direito, 
sem a necessidade de modificação das premissas adotadas no acórdão 
recorrido.

Com efeito, não basta a assertiva genérica de que não se pretende o 
reexame de provas, ainda que seja feita breve menção à tese sustentada. É 
imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a argumentação trazida no 
recurso especial que pudesse justificar o afastamento do referido óbice 
processual.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 
especial na origem, notadamente quanto à incidência da Súmula 7 do 
STJ e à ausência de comprovação da divergência jurisprudencial. Em 
razão disso, consignou-se a incidência da Súmula 182 do STJ.
2. A parte, para ver seu recurso especial inadmitido ascender a esta 
Corte, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a 
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negativa de seguimento daquele recurso, sob pena de vê-los 
mantidos.
3. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da 
decisão agravada devem ser veiculadas imediatamente nessa 
oportunidade, pois convém frisar não ser admitida fundamentação a 
destempo, a fim de inovar a justificativa para ascensão do recurso 
excepcional, diante da preclusão consumativa.
4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte 
agravante efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão 
de inadmissão do recurso especial.
5. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não 
basta a assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, 
ainda que seja feita breve menção à tese sustentada. É imprescindível 
o cotejo entre o acórdão combatido e a argumentação trazida no 
recurso especial que pudesse justificar o afastamento do citado óbice 
processual.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.770.082/SP, relator Ministro MANOEL 
ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª 
REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/4/2021, DJe de 
30/4/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE EXPOSIÇÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS QUE DÃO 
SUPORTE À VALORAÇÃO JURÍDICA DEFENDIDA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Apesar de sustentar que as razões do agravo em recurso especial 
defenderam a não incidência da Súmula 7/STJ no caso, não trouxe o 
agravante argumentação efetiva e voltada a afastar as conclusões da 
decisão combatida, demonstrando quais os fatos admitidos pelo 
Tribunal de origem que embasariam o direito, sem a necessidade de 
modificação das premissas adotadas.
2. Ressalte-se que os excertos do agravo em recurso especial 
mencionados no agravo interno se prestam apenas a demonstrar qual 
é a tese defendida no recurso especial e quais os dispositivos que a 
parte entendeu como contrariados. Porém, não expõem quais 
premissas fáticas delineadas pelo acórdão recorrido dariam suporte à 
valoração jurídica defendida.
3. Com efeito, não basta a assertiva genérica de que não se pretende 
o reexame de provas, ainda que seja feita breve menção à tese 
sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a 
argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o 
afastamento do referido óbice processual.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.463.467/RJ, de minha relatoria, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/6/2020, DJe de 29/6/2020).

 
Destaca-se, por fim, que esta Corte Superior possui orientação de que 

o disposto do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 correspondente à 
disposição prevista no § 3º do art. 1.029 do mesmo código processual, "só se 
aplica para os casos de regularização de vício estritamente formal, não se 

Documento eletrônico VDA33327038 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 09/08/2022 13:19:38
Código de Controle do Documento: 39fc1ba6-0e41-4a5d-9403-df70608a9041



prestando para complementar a fundamentação de recurso já interposto" (AgInt 
no AREsp n. 1.137.414/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 17/10/2017, DJe de 20/10/2017).

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO SANADA EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS EM PARTE, SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. O acórdão embargado contém fundamentação clara e suficiente 
para demonstrar que a jurisprudência do STJ é no sentido de que 
deve o agravante, em virtude do princípio da dialeticidade, demonstrar 
o desacerto da decisão que inadmitiu o recurso especial, atacando 
especificamente e em sua totalidade o seu conteúdo. A ausência de 
impugnação específica impede o conhecimento do agravo em recurso 
especial.
2. São inaplicáveis o parágrafo único do art. 932 e o § 3º do art. 1.029 
do CPC/2015 em relação à ausência de impugnação específica aos 
fundamentos da decisão recorrida, por não se tratar de vício formal, 
mas de vício substancial ou de conteúdo.
3. Embargos de declaração acolhidos em parte para sanar omissão, 
sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.301.064/MT, relator Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/11/2018, 
DJe de 13/11/2018).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO DE 
IMISSÃO NA POSSE - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA 
DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO - IRRESIGNAÇÃO 
DOS AUTORES.
1. A previsão expressa de regularização de vícios processuais graves, 
disposta no art. 1.029, § 3º, do CPC/2015, não se aplica aos recursos 
interpostos antes do início da vigência do NCPC, em observância ao 
princípio do tempus regit actum consagrado pelos Enunciados 
Administrativos nº 2/STJ e 5/STJ. Precedentes.
2. O STJ, ao interpretar o disposto no art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015 (o qual traz disposição similar ao § 3º do art. 1.029 do 
CPC/2015), firmou o entendimento de que este dispositivo só se aplica 
para os casos de regularização de vício estritamente formal, não se 
prestando para complementar a fundamentação de recurso interposto. 
Precedentes.
3. Razões do agravo que não impugnaram todos os fundamentos da 
decisão de admissibilidade, violando o princípio da dialeticidade, o que 
autorizou o não conhecimento do agravo em recurso especial, nos 
termos do art. 544, § 4º, I, do CPC/73 (art. 932, III, do CPC/2015).
4. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial caracteriza indevida inovação recursal, não tendo o 
condão de infirmar o não conhecimento do agravo, em face da 
preclusão consumativa.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 888.241/ES, relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 6/4/2017, DJe de 19/4/2017).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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